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[bookmark: _GoBack]Resumo: O Programa de Extensão “Políticas Públicas e Constituição dos Direitos Educacionais no Contexto das Práticas Escolares”, edital PAEX-UDESC 07/2015 envolveu três ações articuladas entre si e contou com a participação de profissionais da Educação, Saúde e Assistência Social, visando a promoção de um trabalho colaborativo intersetorial, voltado à promoção, proteção e defesa dos direitos constitucionais de crianças e adolescentes em situação de vulnerabilidade. Tivemos como parceiros desse programa de extensão, a secretaria municipal de Educação, de Saúde e Assistência Social e 36ª Agência de Desenvolvimento Regional de Braço do Norte/SC. O Programa de Extensão teve o objetivo de instrumentalizar profissionais intersetoriais e demais interessados para atuação crítica e propositiva em espaços escolares e não escolares de formação humana. A oferta deste programa de extensão atendeu uma demanda de interessados que tem desenvolvido atividades educacionais de estudantes com deficiências e crianças e adolescentes em situação de vulnerabilidade. Com a implementação de políticas públicas voltadas para a inclusão escolar, profissionais da educação, saúde e social tem merecido atenção frente à formação continuada, a fim de promover um trabalho colaborativo frente ao processo de escolarização desses sujeitos. O aprofundamento das discussões contou com as contribuições de Farias (2013), Kassar (2007), Bueno (2006), Capellini (2007), Ball (2001) e Castel (2000), dentre outros autores, bem como alguns documentos legais, como o Estatuto da Criança e do Adolescente (BRASIL, 1990). As ações envolvidas neste programa de extensão foram: 1) “Ciclo de debates: Políticas educacionais no contexto da escola: as relações intersetoriais e o trabalho colaborativo” e teve o objetivo de contribuir com as discussões sobre políticas de direitos humanos, voltados para promoção, defesa e controle da garantia dos direitos da criança e do adolescente; 2) “Curso presencial O Estatuto da criança e do Adolescente na vida diária: com o pensamento e a mão no imaginário”, ação que promoveu o acesso à literatura infantil, com a contação de histórias para crianças e adolescentes vinculados ao Centro de Referências da Assistência Social e de escolas municipais; 3) “Curso a distância “Produção de material adaptado a alunos com deficiências: curiosidades da comunicação em Libras e Braille”, que oportunizou aos participantes a apropriação de conhecimentos na área da educação especial na perspectiva da educação inclusiva voltada a acessibilidade de alunos com necessidades especiais. O desenvolvimento das ações contou com a mediação da educação a distância, pela plataforma Moodle e com alguns momentos presenciais, em palestras, oficinas, dentre outras atividades que possibilitaram a troca de saberes e a socialização de experiências, no sentido de promover a articulação de outros segmentos da comunidade. Essas ações ocorrerão em parceria com as secretarias municipais de Assistência Social, Saúde e Educação e com a 36ª Agência de Desenvolvimento Regional, por intermédio da Gerência Regional de Educação. Com isso constatamos que as ações desenvolvidas contribuíram significativamente para o envolvimento dos participantes acerca da temática, bem como para a ampliação das discussões sobre a garantia dos direitos da criança e adolescente, que reflete diretamente na formação e nas relações humanas.
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